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concurso público

069. Prova Objetiva

analista previdenciário (instituto de previdência)

� �V ocê recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova dissertativa.
� �C onfira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
� �L eia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� �A  duração das provas objetiva e dissertativa é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de 

respostas e para a transcrição da resposta definitiva.
� �S ó será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração das provas.
� �D everão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas, assinando termo respectivo.
� �A o sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova dissertativa, a folha de respostas e este caderno.
� �A té que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia a tira para responder às questões de números 01 e 02.

SE VOCÊ
SE INSCREVER

PARA O LANCHE DA
MEIA-NOITE,

PREENCHA
FORMULÁRIO.

SE VOCÊ NÃO UMA
CANETA, ESQUECE, PORQUE
NÓS TAMBÉM NÃO TEMOS

LANCHES DA MEIA-NOITE!

SENSO DE HUMOR
ESQUISITO!

(M. Schulz, “Minduim Charles”. https://cultura.estadao.com.br/quadrinhos. 25.05.2023. Adaptado)

01.	De acordo com a norma-padrão, as lacunas da tira devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A)	 quiser ... esse ... têm

(B)	 querer ... este ... tiver

(C)	 quer ... o ... têm

(D)	 querer ... esse ... tem

(E)	 quiser ... este ... tiver

02.	O pensamento do cachorro – Senso de humor esquisito! – refere-se

(A)	 à sua própria indiferença por um lanche tão tardio.

(B)	 a um horário esdrúxulo para o menino servir lanche.

(C)	 à falta de solidariedade do menino com a fome canina.

(D)	 à necessidade de um formulário para conseguir lanche.

(E)	 à criação de uma burocracia para um lanche que não existe.
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04.	Nos dois primeiros parágrafos, o editorial deixa claro que

(A)	 o recrudescimento de casos de motociclistas lesio-
nados é um fator que comprova a insegurança do 
trânsito brasileiro.

(B)	 o Ministério da Saúde divulgou um boletim cujas 
informações atestam a diminuição do tráfego de 
motociclistas nas cidades.

(C)	 o número de motociclistas envolvidos em acidentes 
em 2021 foi maior que o de 2011, apesar de haver 
menos motos circulando.

(D)	 o número de motos circulando no país gera uma 
insegurança que não se justifica em razão do 
número de acidentes constatados.

(E)	 o boletim do Ministério da Saúde ratifica que os aci-
dentes com motos acontecem, mas que não devem 
gerar insegurança social.

05.	 As passagens “... atinge estratos sociais fragilizados.” 
(4o parágrafo) e “Os custos não findam com a internação.” 
(6o parágrafo) podem ser interpretadas, correta e respecti-
vamente, da seguinte forma:

(A)	 Os acidentes de trânsito com motocicletas envolvem 
principalmente pessoas reconhecidas na sociedade. / 
Hospitais públicos, caso o período de internação seja 
longo, podem cobrar dos acidentados.

(B)	 Os acidentes de trânsito com motocicletas envolvem 
principalmente pessoas abaladas emocionalmente. / 
É possível que um acidentado custe mais ao cofre 
público do que a internação hospitalar.

(C)	 Os acidentes de trânsito com motocicletas envolvem 
principalmente pessoas de diferentes grupos sociais. / 
Os hospitais tentam limitar os custos relativos à inter-
nação de acidentados.

(D)	 Os acidentes de trânsito com motocicletas envolvem 
principalmente pessoas de menor poder aquisitivo. / 
Os custos com um acidentado normalmente não se 
limitam à internação.

(E)	 Os acidentes de trânsito com motocicletas envolvem 
principalmente pessoas com poucos recursos finan-
ceiros. / Os custos ficam restritos à internação inicial 
dos acidentados.

06.	 Nas passagens do 6o parágrafo “Traumas geram seque-
las...” e “... o país perde força laboral”, os termos destaca-
dos significam, correta e respectivamente:

(A)	 anomalias; de conciliação.

(B)	 consequências; de trabalho.

(C)	 limitações; recorrente.

(D)	 efeitos; inalterável.

(E)	 contrariedades; de lei.

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 10.

Traumas do Trânsito

Entre 2011 e 2021, o número de motocicletas circulando 
no Brasil cresceu 64,7%, de 18 milhões para 30,3 milhões. 
Como se sabe e boletim do Ministério da Saúde comprova, a 
escalada elevou a insegurança.

Em 2011, 70,5 mil motociclistas lesionados em aciden-
tes de trânsito foram hospitalizados (3,9 a cada 100 mil 
habitantes). Já em 2021, foram 115,7 mil (6,1 a cada 100 mil) 
– aumento de 55% em dez anos.

Apesar de o número de mortos ter permanecido quase 
estável no período (11,5 mil e 11,1 mil, respectivamente), 
ele representa 26,6% das fatalidades no tráfego em 2011 e 
35,3% em 2021.

Acidentes de trânsito são grave problema de saúde 
pública no país que, no caso de motocicletas, atinge estratos 
sociais fragilizados.

Em 2021, as hospitalizações de motociclistas custaram 
R$ 167 milhões ao Estado. Despesas por traumatismo cra-
nioencefálico grave (TCE) passaram de R$ 123,7 milhões, 
em 2008, para R$ 278 milhões em 2019. Acidentes de trân-
sito são a principal causa de TCEs, seguidos por violência 
interpessoal.

Os custos não findam com a internação. Traumas geram 
sequelas que exigem tratamentos custosos para reabilitação 
e podem incapacitar o paciente por toda a vida. Ou seja, além 
dos gastos públicos, o país perde força laboral.

Para diminuir gastos na saúde e proteger jovens traba-
lhadores, é fundamental que o poder público, nas esferas 
municipal, estadual e federal, implemente ações de fiscaliza-
ção e de conscientização que integrem órgãos de transporte, 
justiça, saúde e educação.

Tal orientação já consta do Plano Nacional de Redução 
de Mortes e Lesões no Trânsito, legislação aprovada pelo 
Congresso em 2018. Basta tirá-lo do papel.

(Editorial. Folha de S.Paulo, 31.05.2023. Adaptado)

03.	Ao longo do texto, são apresentados dados numéricos 
com o objetivo de

(A)	 mostrar como a violência no trânsito está ceifando 
vidas inocentes, o que exige da sociedade manifes-
tações para que haja mudanças na leis de trânsito.

(B)	 sensibilizar os leitores sobre a situação caótica no 
trânsito das cidades brasileiras devido ao aumento 
irresponsável do número de motocicletas em circulação.

(C)	 enfatizar a dimensão e a complexidade do problema 
analisado, como os contratempos por que passam 
os motociclistas quando se acidentam no trânsito.

(D)	 criticar as pessoas que recorrem ao Estado para obter 
recursos financeiros, ou seja, aquelas que se aciden-
tam e depois deixam de trabalhar regularmente.

(E)	 contestar a necessidade de discussão ampla sobre as 
mortes de motociclistas no trânsito das grandes cida-
des, pois o número de acidentes fatais está estável.
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Leia o poema para responder às questões de números  
11 a 15.

Minha terra

Saí menino de minha terra.
Passei trinta anos longe dela.
De vez em quando me diziam:
Sua terra está completamente mudada,
Tem avenidas, arranha-céus...
É hoje uma bonita cidade!

Meu coração ficava pequenino.

Revi afinal o meu Recife.
Está de fato completamente mudado.
Tem avenidas, arranha-céus.
É hoje uma bonita cidade.

Diabo leve quem pôs bonita a minha terra!

(Manuel Bandeira, As cidades e as musas)

11.	 A diferença na pontuação dos versos “É hoje uma bonita 
cidade!” e “É hoje uma bonita cidade.” permite concluir 
corretamente que o eu lírico expressa

(A)	 emoção incontrolável com a revisitação a Recife, o 
que se comprova com o verso: “Meu coração ficava 
pequenino.”

(B)	 desdém pelas mudanças ocorridas em Recife, o 
que se comprova com o verso: “Diabo leve quem 
pôs bonita a minha terra!”

(C)	 ojeriza por ter de estar mais uma vez em Recife, o 
que se comprova com o verso: “Está de fato comple-
tamente mudado.”

(D)	 contentamento por revisitar o seu Recife de outrora, 
o que se comprova com o verso: “Passei trinta anos 
longe dela.”

(E)	 desprezo pela cidade miserável que é Recife onde 
nasceu há trinta anos, o que se comprova com o 
verso: “Tem avenidas, arranha-céus.”

12.	No verso – Está de fato completamente mudado. –, 
as expressões “de fato” e “completamente” exprimem, 
correta e respectivamente, sentidos de

(A)	 intensidade e meio.

(B)	 dúvida e modo.

(C)	 lugar e afirmação.

(D)	 afirmação e intensidade.

(E)	 modo e dúvida.

07.	 No 3o parágrafo – Apesar de o número de mortos ter per-
manecido quase estável no período (11,5 mil e 11,1 mil, 
respectivamente), ele representa 26,6% das fatalidades no 
tráfego em 2011 e 35,3% em 2021. –, o sentido das informa-
ções e a conformidade com a norma-padrão são mantidos 
com a seguinte reescrita do trecho destacado:

(A)	 Uma vez que o número de mortos teve permanecido 
quase estável no período...

(B)	 Por mais que o número de mortos tem permanecido 
quase estável no período...

(C)	 Ainda que o número de mortos tenha permanecido 
quase estável no período...

(D)	 Para que o número de mortos tivesse permanecido 
quase estável no período...

(E)	 Posto que o número de mortos teria permanecido 
quase estável no período...

08.	Na frase final do texto – Basta tirá-lo do papel. –, a 
expressão destacada está empregada em sentido

(A)	 figurado, criticando a legislação de trânsito existente 
no país.

(B)	 próprio, amenizando a preocupação com uma nova 
legislação.

(C)	 figurado, exortando a necessidade de pôr em prática 
a legislação.

(D)	 próprio, enaltecendo as qualidades da legislação de 
trânsito.

(E)	 figurado, questionando a validade de fazer valer a 
legislação.

09.	A pontuação está em conformidade com a norma-
-padrão em:

(A)	 O boletim do Ministério da Saúde comprova, que a 
escalada elevou a insegurança.

(B)	 Com os tratamentos o país, tem aumento, nos 
gastos públicos, e perda da força laboral.

(C)	 Os acidentes de trânsito com motocicletas, atingem 
estratos sociais fragilizados.

(D)	 Despesas por TCE, que eram de 123,7 milhões em 
2008, atingiram 278 milhões em 2019.

(E)	 Foram hospitalizados, 70,5 mil motociclistas lesiona-
dos em acidentes em 2011.

10.	De acordo com a norma-padrão, a lacuna em – Traumas 
geram sequelas que exigem tratamentos custosos para 
reabilitação do paciente e podem            para a vida 
profissional. – deve ser preenchida com:

(A)	 lhe incapacitar

(B)	 incapacitá-lo

(C)	 incapacitar ele

(D)	 incapacitar-lhe

(E)	 incapacitar-no
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Matemática

16.	Uma empresa tem certo número de departamentos, e 
todos os funcionários da empresa participaram uma úni-
ca vez de uma palestra sobre primeiros socorros. Essa 
palestra foi oferecida 5 vezes, e, na primeira vez, partici-
param 11 funcionários de cada departamento. A segunda 
palestra contou com a presença de 9 funcionários de cada 
departamento, e a terceira palestra, com 15 funcionários 
de cada departamento. Na quarta palestra, de metade 
dos departamentos, foram chamados 8 funcionários, e, 
da outra metade, 7 funcionários. A quinta palestra contou 
com a presença de todos os funcionários que ainda não 
tinham participado, num total de 175. Se a primeira pales-
tra teve 21 funcionários a menos que a última, o total de 
funcionários dessa empresa é

(A)	 630.

(B)	 650.

(C)	 700.

(D)	 770.

(E)	 820.

17.	O fluxo de veículos em certo trecho de uma via é con-
trolado por dois semáforos que possuem apenas a luz 
verde (indicando que a passagem está liberada) e a luz 
vermelha (indicando proibição de passagem). Um des-
ses semáforos fica com a luz verde acesa por 1 minuto 
e 10 segundos, e outro, por 2 minutos e 30 segundos, e  
passam, ao fim de cada fase verde, para a fase vermelha. 
Esses dois semáforos ficam 50 segundos na fase verme-
lha, passando em seguida para a fase verde. Conside-
rando que à 0h de certo dia os dois semáforos iniciaram 
a liberação de passagem, nesse dia, o último momento 
em que esses semáforos iniciaram a fase vermelha foi às

(A)	 23h59min10s.

(B)	 23h59min20s.

(C)	 23h59min30s.

(D)	 23h59min40s.

(E)	 23h59min50s.

13.	Assinale a alternativa que atende à norma-padrão de 
concordância nominal e de concordância verbal.

(A)	 Avenidas e arranha-céus tornaram o meu Recife 
bonito, bastante diferente de trinta anos atrás.

(B)	 Diziam para mim que, em Recife, haviam avenidas e 
arranha-céus maravilhosos a embelezá-la.

(C)	 Ao longo de trinta anos, aconteceu mudanças em 
Recife, com bastante avenidas e arranha-céus.

(D)	 O meu Recife, hoje, dispõem de muitas avenidas e 
arranha-céus esplendorosos a embelezá-lo.

(E)	 Foi trinta anos longe de Recife, até rever essa cidade, 
com suas amplas avenidas e arranha-céus.

14.	O eu lírico estava ansioso            rever o seu 
Recife e não discordou            quem lhe afirmara  
           a cidade estava bonita.

De acordo com a norma-padrão, as lacunas do enunciado 
devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A)	 por ... de ... que

(B)	 em ... com ... de que

(C)	 a ... contra ... que

(D)	 de ... a ... de que

(E)	 com ... em ... que

15.	A colocação pronominal atende à norma-padrão em:

(A)	 Me diziam que Recife estava bonita e meu coração, 
então, ficava pequenininho.

(B)	 Quando falavam-me de Recife, aludiam a suas 
avenidas e a seus arranha-céus.

(C)	 Recife tinha transformado-se em uma cidade cheia 
de avenidas e arranha-céus.

(D)	 Disseram que construíram-se avenidas e arranha-
-céus para embelezar meu Recife.

(E)	 Há 30 anos deixei Recife e hoje a reencontrei trans-
formada numa bonita cidade.
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RASCUN      H O18.	O Tour de France é uma competição anual de ciclismo 
realizada na França. Considerando um grupo de 500  
ciclistas, no fim de 2018, alguns já tinham participado 
uma única vez do Tour de France, e os demais nunca  
participaram. No fim de 2021, entre os que já tinham par-
ticipado até o fim de 2018, 20% participaram mais duas 
vezes nesse Tour, 35% participaram mais uma vez, e os 
demais não voltaram a participar. Considerando os que 
nunca tinham participado até o fim de 2018, 30 participa-
ram uma primeira e única vez, 25% participaram em 2019 
e 2020, e os demais continuaram sem participar dessa 
competição. Se no fim de 2021 a soma de todas as par-
ticipações no Tour feitas por esses ciclistas era igual a 
555, o número desses ciclistas que já tinham participado 
do Tour até o final de 2018 era

(A)	 180.

(B)	 200.

(C)	 220.

(D)	 240.

(E)	 260.

19.	Em uma cidade, a razão entre o número de pessoas e o 

número de animais domésticos é de . Se o número de 

pessoas dessa cidade aumentar em 15%, e o número de 
animais domésticos diminuir em 924, a razão indicada 

passará a ser de . O número atual de pessoas na  

cidade é

(A)	 8 000.

(B)	 8 400.

(C)	 8 800.

(D)	 9 200.

(E)	 9 600.

20.	Uma empresa produz um certo tipo de peça e as embala 
em um lote do tipo L, que contém um determinado núme-
ro de peças ou em um lote do tipo P, que contém o dobro 
de peças do lote L. Para produzir peças para 12 lotes do 
tipo L, 3 máquinas idênticas devem funcionar por 5 horas. 
Para produzir peças para 20 lotes do tipo P, 8 dessas 
mesmas máquinas devem funcionar por

(A)	 6 horas.

(B)	 6 horas e 15 minutos.

(C)	 6 horas e 30 minutos.

(D)	 6 horas e 45 minutos.

(E)	 7 horas.
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R a s c u n h o21.	Um grupo de amigos combinou de preparar uma festa. 
Cada amigo deveria levar dois pratos de iguarias, cada 
prato contendo um número de iguarias igual ao número 
de amigos do grupo subtraído de 8. Se o total de iguarias 
que foram levadas foi 1 768, o algarismo das unidades do 
número de amigos desse grupo é

(A)	 8.

(B)	 7.

(C)	 6.

(D)	 5.

(E)	 4.

22.	Uma livraria fez uma promoção para vender todos os  
235 livros de determinado autor que tinha em estoque. Em 
3 dias, todos os livros foram vendidos, de maneira que, 
no primeiro dia, foi vendido um quarto do total vendido 
nos outros dois dias, e, no segundo dia, foram vendidos  
22 livros a mais do que no terceiro dia. O total de livros 
desse autor que foram vendidos no primeiro dia foi

(A)	 47.

(B)	 48.

(C)	 49.

(D)	 50.

(E)	 51.

23.	Um ciclista percorreu uma certa distância em alguns dias 
e, após ter percorrido 330 km, ele trocou um dos pneus 
da bicicleta por um pneu estepe, de maneira que, consi
derando os 3 pneus usados durante todo o trajeto, a  
média aritmética do número de quilômetros percorri-
dos por pneu foi 400 km. A distância percorrida pelo pneu  
menos usado, ou seja, o que percorreu a menor distância, foi

(A)	 90 km.

(B)	 110 km.

(C)	 270 km.

(D)	 330 km.

(E)	 400 km.
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R a s c u n h o24.	Três triângulos isósceles possuem lados em comum, 
conforme mostra a figura, em que as linhas tracejadas 
representam alturas de 6 cm, e o triângulo de maior área 
está destacado.

Se a menor área entre esses triângulos é 12 cm2, o  
triângulo de maior área tem

                    

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

25.	 Em um triângulo ABC, o ponto M divide o lado AB em duas 
partes de mesma medida, e os pontos P e Q estão sobre 
os lados desse triângulo, de modo que MP = MQ = MA, 
conforme mostra a figura.

A medida do ângulo β é

(A)	 38º.

(B)	 39º.

(C)	 40º.

(D)	 41º.

(E)	 42º.
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Noções de Informática

26.	 Tem-se a seguinte planilha, criada no Microsoft Excel 
2016, em sua configuração-padrão.

Para contar a quantidade de células entre A1 e C3 que 
possuem valor maior do que 10 e menor do que 13, e 
exibir o resultado na célula A5, é preciso inserir na célula 
A5 a fórmula

(A)	 =CONT.SE(A1:C3; <13 ) - CONT.SE(A1:C3; >10 )

(B)	 =CONT.SES(A1:C3; >10 ;A1:C3; <13 )

(C)	 =CONT.SE(A1:C3;E( >10 ; <13 ))

(D)	 =CONT.SES(A1:C3; >10 ; <13 )

(E)	 =CONT.SE(A1:C3; <13 ) / CONT.SE(A1:C3; >10 )

27.	Tem-se o seguinte documento, criado no Microsoft Word 
2016, em sua configuração-padrão, com as marcas de 
parágrafo ativadas.

Um usuário selecionou todo o texto, e selecionou a  
opção Converter Texto em Tabela... a partir do ícone  
Tabela, grupo Tabelas, guia Inserir, conforme imagem a 
seguir.

Finalmente, configurou a janela Converter texto em tabela 
para ser 2 colunas e 3 linhas, conforme imagem a seguir.

Assinale a alternativa com o resultado correto dessa 
ação, mostrado sem as marcas de parágrafo.

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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30.	Considere as características de uma mensagem de cor-
reio eletrônico, preparada no Microsoft Outlook 2016, em 
sua configuração original:

De: Paulo
Para: Joana
Cc: Andreia
Cco: Ricardo
Assunto: Renato

Após Paulo clicar em enviar, a mensagem foi gravada e 
permaneceu na pasta Caixa de Saída do computador de 
Paulo.

Quanto ao recebimento da mensagem, é correto afirmar 
que

(A)	 nenhum dos usuários recebeu.

(B)	 apenas Joana recebeu.

(C)	 apenas Joana e Andreia receberam.

(D)	 apenas Joana, Andreia e Ricardo receberam.

(E)	 Joana, Andreia, Ricardo e Renato receberam.

28.	Tem-se a seguinte imagem, do Explorador de Arquivos do Microsoft Windows 10, em sua configuração original.

Ao efetuar um duplo clique sobre o arquivo da imagem, com o botão primário do mouse,

(A)	 será aberto o Microsoft Word com o conteúdo do arquivo Projeto.docx.txt.

(B)	 serão abertos ambos o Bloco de Notas e o Microsoft Word com o conteúdo do arquivo Projeto.docx.txt.

(C)	 será aberto o Bloco de Notas com o conteúdo do arquivo Projeto.docx.txt.

(D)	 o Windows irá apresentar um erro.

(E)	 nenhum aplicativo será aberto.

29.	 Em uma apresentação com 6 slides, criada no Microsoft 
PowerPoint 2016, em sua configuração-padrão, um usuá
rio configurou os slides da seguinte forma:

Slide 1: não oculto

Slide 2: oculto

Slide 3: não oculto

Slide 4: oculto

Slide 5: oculto

Slide 6: não oculto

Não existem transições ou animações configuradas. No 
slide 1, existe um botão de ação com hiperlink para o 
próximo slide. Ao iniciar o Modo de Apresentação pres-
sionando a tecla F5, o slide 1 é exibido. Ao clicar no botão 
de ação, é apresentado o slide         . Ao pressionar 
ENTER, é exibido o slide         . Ao pressionar End, é 
exibido o slide         . Ao pressionar Seta para Cima, 
é exibido o slide         .

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas do texto.

(A)	 2, 3, 6, 3

(B)	 2, 3, 6, 5

(C)	 3, 3, 6, 3

(D)	 3, 4, 6, 5

(E)	 3, 6, 6, 3
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33.	Nos termos da Lei Complementar no 109/2001, o regime 
de previdência complementar é operado por entidades 
dessa natureza e que têm por objetivo principal o de ins-
tituir e executar planos de benefícios de caráter previden-
ciário. A esse respeito, assinale a alternativa que está em 
consonância com as disposições da referida lei.

(A)	 As entidades de previdência complementar deve-
rão constituir reservas técnicas, provisões e fundos, 
cuja aplicação de recursos será feita de conformida-
de com os critérios e diretrizes estabelecidas pelo 
Banco Central do Brasil.

(B)	 Para assegurar compromissos assumidos junto aos 
participantes e assistidos de planos de benefícios, 
as entidades fechadas de previdência complementar 
são obrigadas a contratar, por iniciativa própria, ope-
rações de resseguro por meio do fundo de solvência 
instituído na forma da lei.

(C)	 As entidades fechadas de previdência complemen-
tar são acessíveis, na forma regulamentada pelo 
órgão regulador e fiscalizador, exclusivamente aos 
empregados de uma empresa ou grupo de empresas 
e aos servidores da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, entes denominados patro-
cinadores e aos associados ou membros de pessoas 
jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial, 
denominados instituidores.

(D)	 Para resguardar os direitos dos participantes e assis-
tidos poderá ser decretada a falência da entidade de 
previdência complementar, desde que se verifique 
irregularidade ou insuficiência na constituição das 
reservas técnicas, provisões e fundos, ou na cober-
tura por ativos garantidores.

(E)	 As contribuições do empregador, os benefícios e as 
condições contratuais previstos nos estatutos, regu-
lamentos e planos de benefícios das entidades de 
previdência complementar integram o contrato de 
trabalho dos participantes, mas não a remuneração 
desses, à exceção dos benefícios concedidos.

34.	No que se refere aos delitos contra a previdência, a con-
duta de omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros 
auferidos, remunerações pagas ou creditadas e demais 
fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias, 
tipifica o crime de

(A)	 estelionato previdenciário.

(B)	 supressão dolosa previdenciária.

(C)	 evasão previdenciária.

(D)	 sonegação de contribuição previdenciária.

(E)	 omissão fiscal previdenciária.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Previdência e Direito Previdenciário

31.	De acordo com os ditames da Lei no 9.796/1999, que 
dispõe sobre a compensação financeira entre o Regime 
Geral de previdência Social e os regimes próprios de pre-
vidência social dos servidores da União, do Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, é correto afirmar que

(A)	 o regime previdenciário responsável pela conces-
são e pagamento de aposentadoria ou pensão dela 
decorrente a segurado ou servidor público ou a seus 
dependentes considera-se regime de origem.

(B)	 a compensação financeira devida pelo Regime Geral 
de Previdência Social, relativa ao primeiro mês de 
competência do benefício, será calculada com base 
no valor do benefício pago pelo regime de origem ou 
na renda mensal do benefício, calculada na forma da 
lei, o que for maior.

(C)	 para fins da compensação financeira, o regime ins-
tituidor deve informar ao Regime Geral de Previdên-
cia Social, na forma do regulamento, a menor renda 
mensal de cada espécie de benefício por ele pago 
diretamente.

(D)	 o valor da compensação financeira devida pelo Regi-
me Geral de Previdência Social será reajustado nas 
mesmas datas e pelos mesmos índices de reajusta-
mento dos benefícios da Previdência Social, mesmo 
que tenha prevalecido, no primeiro mês, o valor pago 
pelo regime instituidor.

(E)	 o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS comu-
nicará o total a ser desembolsado por cada regime 
instituidor até o dia trinta de cada mês, devendo os 
desembolsos ser feitos até o décimo dia útil do mês 
subsequente.

32.	Considerando as disposições da Lei Complementar  
no 109/2001, é correto afirmar que é permitido às enti-
dades de previdência complementar realizar operações 
comerciais e financeiras com

(A)	 membros dos conselhos estatutários ou respectivos 
cônjuges ou companheiros.

(B)	 empresa de capital aberto da qual participe como 
acionista qualquer de seus administradores com o 
percentual de até 10%.

(C)	 parentes dos administradores independentemente 
do grau de parentesco.

(D)	 patrocinador, participantes e assistidos que, nessa 
condição, realizarem as operações.

(E)	 pessoa física, como contraparte, desde que ligada 
indiretamente à entidade, na forma definida pelo 
órgão regulador.
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36.	A “forma de revisão dos proventos de aposentadoria e 
das pensões por morte aos quais foi assegurada a apli-
cação dessa regra, que ocorrerá na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
ou subsídio dos segurados em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
segurados, inclusive quando decorrentes da transforma-
ção ou reclassificação do cargo ou função em que se deu 
a aposentadoria ou que serviu de referência para a con-
cessão de pensão por morte, desde que tenham nature-
za permanente e geral e sejam compatíveis com o regi-
me jurídico dos segurados em atividade, na forma da lei”, 
corresponde, nos termos da Portaria MTP no 1.467/2022, 
à definição de

(A)	 paridade.

(B)	 equilíbrio financeiro e atuarial.

(C)	 equivalência remuneratória.

(D)	 cálculo revisional.

(E)	 revisão de ofício.

37.	De acordo com as disposições da Lei no 8.213/1991, 
mantém a qualidade de segurado, independentemente 
de contribuições, até 12 meses após a cessação das 
contribuições, aquele que deixar de exercer atividade 
remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver 
suspenso ou licenciado sem remuneração. Ultrapassa-
do referido prazo, caso o segurador tiver pago menos de 
120 contribuições mensais, sem interrupção,

(A)	 o benefício será prorrogado por 6 meses a partir do 
dia seguinte.

(B)	 o benefício será prorrogado para até 24 meses a 
partir do dia seguinte.

(C)	 o benefício será prorrogado para até 36 meses a 
partir do dia seguinte.

(D)	 perderá a qualidade de segurado no dia imediatamen-
te subsequente ao último dia do gozo do benefício.

(E)	 perderá a qualidade de segurado no seguinte ao 
término do prazo fixado no Plano de Custeio da 
Seguridade Social para recolhimento da contribuição 
referente ao mês imediatamente posterior ao final do 
último dia de gozo do benefício.

38.	Assinale a alternativa que contém dois benefícios previ-
denciários devidos ao segurado, de acordo com o que 
prevê a Lei no 8.213/1999.

(A)	 Auxílio-doença e auxílio-reclusão.

(B)	 Salário-família e auxílio-reclusão.

(C)	 Auxílio-acidente e auxílio-reclusão.

(D)	 Salário-família e auxílio-acidente.

(E)	 Salário-maternidade e auxílio-reclusão.

35.	 No que se refere à aplicação de acordos internacionais de 
previdência social, cujo campo de aplicação material alcan-
ce a legislação dos regimes próprios de previdência social 
(RPPS), estabelece a Portaria MTP no 1.467/2022 que

(A)	 na aplicação do acordo internacional de previdência 
social, quando a pessoa interessada estiver filiada 
ao sistema previdenciário de Estado Acordante à 
época do requerimento e comprovar tempo anterior 
de filiação ao RPPS, o regime geral de previdência 
social (RGPS), no que concerne à parcela proporcio-
nal da prestação brasileira do benefício a ser conce-
dido, será considerado regime de origem.

(B)	 o RPPS será considerado regime instituidor apenas 
quando, no momento da aplicação do acordo inter-
nacional de previdência social, a pessoa interessada 
mantiver vínculo atual com o RPPS, na condição de 
segurado.

(C)	 os tratados, convenções e outros acordos interna-
cionais de que o Estado Acordante ou organismo 
internacional e o Brasil sejam partes, e que versem 
sobre matéria previdenciária, serão interpretados 
de acordo com a lei geral brasileira em matéria 
previdenciária.

(D)	 a Lei de Previdência Social, em vigor no Brasil, 
será aplicada para fins de elegibilidade ao benefício 
concedido por totalização de períodos de seguro, 
cumpridos sob a égide da legislação dos Estados 
Acordantes, quando o interessado não atenda às 
exigências para a concessão do benefício com base 
unicamente nos períodos cumpridos sob a legislação 
brasileira, podendo a totalização sobrepor um perío-
do de seguro a outro coincidente.

(E)	 a unidade gestora do RPPS notificará diretamente 
o Estado Acordante de sua decisão sobre a solici-
tação feita pelo requerente ou beneficiário, indican-
do a fundamentação legal pertinente e motivação e 
informando, nos termos da legislação brasileira, a 
forma, o prazo e os meios de impugnação da deci-
são administrativa.
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Constituição Federal

41.	Considere que Jorge é Deputado Federal e deseja apre-
sentar uma emenda ao projeto de lei do orçamento anu-
al. De acordo com o disposto na Constituição Federal, é 
correto afirmar que

(A)	 Jorge deverá apresentar a emenda no Plenário da 
Câmara dos Deputados, pois os projetos de leis re-
lativos aos orçamentos serão apreciados exclusiva-
mente em tal Casa do Congresso Nacional.

(B)	 Jorge apresentará a emenda na Comissão mista, 
que sobre ela emitirá parecer, e será apreciada, na 
forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do 
Congresso Nacional.

(C)	 a emenda será aprovada ainda que incompatível 
com o plano plurianual, desde que haja justificativa 
expressa no interesse público.

(D)	 Jorge não poderá propor qualquer emenda, uma vez 
que o projeto de lei do orçamento anual tramita ex-
clusivamente no Senado Federal.

(E)	 a propositura de emenda depende apenas da moti-
vação do ato e da indicação expressa dos recursos, 
podendo Jorge propô-la tanto no plenário da Câmara 
dos Deputados quanto na Comissão Mista.

42.	De acordo com a Constituição Federal, as vedações, re-
gras e condições para a acumulação de benefícios pre-
videnciários concedidos no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social serão estabelecidas por meio de

(A)	 decreto do Chefe do Poder Executivo.

(B)	 lei ordinária.

(C)	 medida provisória.

(D)	 resolução do Presidente da República.

(E)	 lei complementar.

43.	Considere que Mauro é médico sanitarista, prefeito do 
Município X e gostaria de dar publicidade às campanhas 
de combate ao mosquito Aedes aegypti, por meio da vei-
culação de vídeos com sua atuação como profissional da 
saúde, usando imagens em que é retratada sua rotina e 
experiência como médico.

Com base na situação hipotética e no disposto na Cons-
tituição Federal, é correto afirmar que 

(A)	 Mauro pode veicular a publicidade como preferir, 
desde que encaminhe previamente ao Ministério Pú-
blico, para ciência.

(B)	 desde que se comprove que a publicidade tem ca-
ráter educativo, Mauro pode utilizar de sua imagem, 
caracterizando promoção pessoal.

(C)	 a Constituição apenas veda esse tipo de campanha 
publicitária em ano eleitoral.

(D)	 a publicidade deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social e não pode conter ima-
gens que caracterizem promoção pessoal de Mauro, 
mesmo ele sendo médico sanitarista.

(E)	 caso a Câmara Municipal aprove previamente a cam-
panha publicitária, ela pode ser veiculada no âmbito 
do Município X, ainda que em ano eleitoral.

39.	Assinale a alternativa que está em consonância com as 
disposições da Lei Complementar no 101/2000.

(A)	 É vedada a aplicação da receita de capital deriva-
da da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despe-
sa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes 
de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos.

(B)	 As disponibilidades de caixa dos regimes de previ-
dência social, geral e próprio dos servidores públi-
cos, quando vinculadas aos fundos específicos a 
que se refere a Constituição Federal, ficarão depo-
sitadas em conta juntamente com as demais dispo-
nibilidades de cada ente e aplicadas nas condições 
de mercado, permitida sua aplicação em títulos da 
dívida pública estadual e municipal.

(C)	 A avaliação da situação financeira e atuarial dos 
regimes geral de previdência social e próprio dos 
servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Tra-
balhador deverá constar do Anexo que acompanha a 
Lei do Plano Plurianual.

(D)	 Na verificação do atendimento dos limites definidos 
pela lei com a despesa de pessoal, é permitida a 
dedução da parcela custeada com recursos aporta-
dos para a cobertura do déficit financeiro dos regi-
mes de previdência.

(E)	 Os Estados e o Distrito Federal prestarão assistência 
técnica e cooperação financeira aos Municípios para 
a modernização das respectivas administrações pre-
videnciárias, com vistas ao cumprimento das normas 
prevista na lei complementar.

40.	No que se refere aos segurados, conforme as disposi-
ções da Lei no 8.213/1999, o servidor público ocupante 
de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, 
Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações 
Públicas Federais, é classificado como

(A)	 contribuinte individual.

(B)	 trabalhador avulso.

(C)	 empregado.

(D)	 segurado facultativo.

(E)	 segurado especial.
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46.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei Geral 
de Proteção de Dados.

(A)	 É expressamente vedada a transferência internacio-
nal de dados pessoais, sob pena de multa de, no 
mínimo, mil salários mínimos.

(B)	 O Conselho Diretor da ANPD será composto de  
7 (sete) diretores, incluído o Diretor-Presidente.

(C)	 O controlador é impedido de fornecer informações a 
respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados 
para a decisão automatizada.

(D)	 Na aplicação das sanções deve ser considerada, 
entre outros parâmetros e critérios, a adoção de 
política de boas práticas e governança.

(E)	 A identidade e as informações de contato do encar
regado pelo tratamento de dados pessoais não 
podem ser divulgadas publicamente.

Legislação Municipal 

47.	Considere que Laura reside na cidade de Santo André, 
tem 22 (vinte e dois) anos, está no exercício dos direitos 
políticos, é estudante de Direito e gostaria de assumir o 
cargo de Secretária Municipal de Gestão Financeira.

Com base na situação hipotética e no disposto na Lei Or-
gânica Municipal no 01/1990, é correto afirmar que Laura

(A)	 não pode assumir o cargo que deseja, pois ainda 
não tem ensino superior completo.

(B)	 apenas poderá assumir o cargo após completar  
25 (vinte e cinco) anos.

(C)	 para poder assumir o cargo, deverá demonstrar ter 
reputação ilibada e conhecimentos afetos à área de 
atuação.

(D)	 não poderá ser Secretária Municipal de Gestão 
Financeira, pois não tem graduação na área de con-
tabilidade ou administração.

(E)	 poderá ser nomeada em comissão ao cargo deseja-
do e deverá apresentar ao Prefeito relatório anual de 
sua gestão na secretaria.

Noções de Direito Administrativo 

44.	A respeito da Classificação dos Serviços Públicos, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Com a modernização do Direito Administrativo, enten
de-se que não existem serviços indelegáveis.

(B)	 Os serviços econômicos possibilitam que o prestador 
aufira lucros advindos de sua execução e, por isso, 
não podem ser classificados como serviços públicos.

(C)	 Os serviços públicos econômicos somente podem 
ser prestados pelas entidades de direito privado, por 
meio da delegação.

(D)	 Os serviços delegáveis apenas podem ser prestados 
pelo Estado de forma excepcional, mediante prévia 
motivação.

(E)	 Os serviços de utilidade pública destinam-se direta-
mente aos indivíduos, sendo disponibilizados para 
fruição direta.

45.	Considere que o Município de Santo André deseja contra-
tar objeto que envolve inovação técnica e está impossibi-
litado de fazer, de antemão, as especificações técnicas.

Para viabilizar essa contratação, de acordo com a Lei 
no 14.133/2021, o ente federativo poderá utilizar a moda-
lidade de licitação denominada de

(A)	 concorrência, e deverá apresentar, por ocasião da 
divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, suas 
necessidades e as exigências já definidas e estabe-
lecerá prazo mínimo de 25 (vinte e cinco) dias úteis 
para manifestação de interesse na participação da 
licitação.

(B)	 diálogo competitivo, e, entre outras coisas, deverá 
observar a necessidade de que a licitação seja con-
duzida por comissão de contratação composta de 
pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou emprega-
dos públicos pertencentes aos quadros permanentes 
da Administração.

(C)	 concorrência, e poderá revelar a outros licitantes as 
soluções propostas por um licitante, ainda que sem 
o seu consentimento, tendo em vista o princípio da 
publicidade.

(D)	 diálogo competitivo, e deverá estabelecer prazo 
mínimo de 15 (quinze) dias úteis para manifestação 
de interesse na participação da licitação, sob pena 
de nulidade do procedimento.

(E)	 concorrência, e o edital deverá prever obrigatoria-
mente a realização de fases sucessivas, caso em 
que cada fase restringirá as soluções ou as propos-
tas a serem discutidas.
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50.	Considere que Marília é servidora pública efetiva da Câ-
mara Municipal de Santo André e deseja se inscrever 
como participante do plano de benefícios do Regime de 
Previdência Complementar – RPC.

Com base na situação hipotética e no disposto na  
Lei no 10.474/2022, é correto afirmar que Marília

(A)	 não poderá ser participante do RPC, pois não exerce 
suas atividades na Prefeitura de Santo André.

(B)	 poderá ser participante do RPC, desde que tenha re-
muneração no valor de até o teto do RGPS.

(C)	 não poderá ser participante do RPC, pois tal regime 
é exclusivo para servidores ocupantes de cargo em 
comissão.

(D)	 poderá ser participante do RPC e permanecerá ins-
crita no respectivo plano mesmo se for cedida a ou-
tro órgão da União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios.

(E)	 poderá ser participante do RPC, mas terá sua inscri-
ção no respectivo plano suspensa se for afastada do 
cargo efetivo temporariamente, sem recebimento de 
remuneração.

48.	Considere que José é contador e ocupa no Município de 
Santo André o cargo efetivo de auditor há quatro anos. 
Com o fim de realizar uma especialização na área de tri-
butos, tema que se relaciona diretamente com suas atri-
buições, ele deseja fazer um curso em outro país, para 
tanto, requereu a licença para viagem de objetivos cul-
turais.

Com base na situação hipotética e no disposto no Estatu-
to dos servidores públicos do município de Santo André, 
é correto afirmar que 

(A)	 poderá ser concedida a José a licença até 1 (um) 
ano, e além do vencimento ou remuneração, uma 
ajuda de custo.

(B)	 José apenas poderá requerer tal licença após com-
pletar 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo 
de auditor.

(C)	 José  deverá apresentar ao Prefeito Municipal rela-
tório circunstanciado sobre suas atividades fora da 
sede do Município a cada três meses.

(D)	 a licença apenas será deferida se José demonstrar 
que não há curso de padrão similar no Estado de 
São Paulo.

(E)	 se José deixar de cumprir as obrigações decorrentes 
da viagem cultural, será cassada a licença, inexistin-
do dever de repor aos cofres públicos o que houver 
recebido.

49.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei Com-
plementar Municipal no 01/2021.

(A)	 Admite-se a inclusão na base de contribuição do ser-
vidor ativo a parcela remuneratória paga em decor-
rência do local de trabalho.

(B)	 A contribuição do empregador a cargo do contribuin-
te facultativo incluirá a contribuição suplementar des-
tinada à cobertura do déficit atuarial.

(C)	 Sobre o valor original das contribuições pagas em 
atraso incidirá multa de 10% (dez por cento).

(D)	 O recadastramento dos segurados deverá repetir-se 
a cada ano, para a atualização dos seus dados pes-
soais e familiares.

(E)	 A contribuição previdenciária incidirá sobre a gratifi-
cação natalina dos segurados inativos, devendo ser 
discriminada separadamente da contribuição mensal.
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